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«A utilidade duma carta fitogeográfica é em primeiro lugar o seu 
interesse agronómico e florestal e, consequentemente, a definição das 
regiões agrícolas e florestais e da aptidão de cada uma», afirmámos 
numa conferência que intitulámos «Àcerca da Carta Fitogeográfica», 
realizada no Instituto Superior de Agronomia.
Citámos a propósito as opiniões de várias personalidades da maior 
categoria em Fitogeografia, algumas das quais não é demais repetir: 
Assim: «Braun-Blanquet (1931), tratando da importância prá­
tica da sociologia vegetal, afirma que esta ciência tem dois fins prin­
cipais de utilidade prática: um estático e outro dinâmico. 0 primeiro 
é o de pôr em realce o valor revelador dessas unidades biológicas que 
são as associações vegetais, e o segundo será atingido desde que se saiba 
prever as modificações da vegetação provocadas por influência natural 
ou uma intervenção artificial qualquer».
Referindo-se à cartas dos clímaces, Klika (1935) afirma:
«Estas poderão servir de base para a divisão do país em regiões 
naturais, florestais ou agrícolas, o que não deixa de ter importância, 
tanto teórica, como prática.»
0 mesmo autor (1935) exprimiu a opinião de que seria conve­
niente começar a desenhar, sem demora, para todos os países da Eu­
ropa cartas dos clímaces.
0) Contribuição para o 4.° Symposium — O Ressurgimento Florestal do 
País —- do I Congresso Nacional de Ciências Agrárias, Lisboa, 1943.
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Rubner (1935) frisa a alta importância da Fitogeografia para os 
florestais no seu livro «Die pflanzengeographischen Grundlagen des 
Waldbaus».
Tal facto já está há muito reconhecido em Portugal na obra do 
Engenheiro Silvicultor Bernardino de Barros Gomes, muito devotado à 
Geografia botânica.
Mas para que não se julgue que são só os geobotânicos que atri­
buem à ciência a que se dedicaram uma grande importância, citare­
mos também a opinião do grande especialista em assuntos de prados 
e pastagens, o Prof. Stapledon (1928), expressa no seu livro «A Tour 
in Australia and New Zealand»:
«Nenhum conhecimento pode ser mais essencial como ajuda para 
uma exploração racional dum país que uma apreciação das relações 
(sucessionais) dos diferentes tipos de vegetação uns com os outros e 
para as variadas condições do solo e clima que obtêm.
Armados com estas informações é possível não só prever os me­
lhores meios de permanente destruição de alguns tipos particulares 
de vegetação, mas também os melhores meios de conversão da vege­
tação natural, ou modificação gradual num tipo mais desejável, e final- 
rnente encontrar os meios de estabilizar um tipo desejável e assim 
evitar a sua transformação num outro de menor valor».
Seria fastidioso continuarmos a juntar mais citações favoráveis 
pois, de facto, podemos afirmar desde já que:
A necessidade da carta fitogeográfica para a elaboração dum 
plano de revestimento florestal bem esclarecido é um caso evidente e 
reconhecido em todos os países civilizados.
Foi justamente a falta de estudo? fitogeográficos prévios que 
conduziu a grande número de erros efectuados nos diversos países, 
quanto ao revestimento florestal.
Esses estudos, que esclareceriam o assunto, teriam evitado pre­
juízos graves, tanto quanto à aplicação de verbas em pura perda, como 
a deficiências de protecção do solo e até mesmo à sua destruição com­
pleta ou pelo menos para os fins convenientes.
Exemplos desses erros foram dados na conferência atrás refe­
rida, tais como dois citados por Braun-Blanquet:
Um pertence à história da rearborização das Cévennes meridionais 
em que «Todas as tentativas de arborizar a cumeada que vai do pico 
Fajole ao Grande Aigonal prosseguidas com rara tenacidade ficaram 
infrutíferas. Foram sucessivamente empregadas a Picea exoelsa, a 
Larix europdea, o pinheiro arole (Pinus Cembra) e o pinheiro da
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montanha; e todas as plantações foram destruídas. Estes resultados 
negativos eram de prever. A associação de prado primitiva, ainda sufi­
cientemente bem desenvolvida no pico Fajole, é muito significativa a 
este respeito. Além de algumas plantas nitidamente alpinas, com­
preende em grande número o Vaccinium uliginosum, o trevo alpino e 
um junco (Juncus Wifidus) que a este nível excessivamente baixo 
(1.550 m. apenas) em relação às outras montanhas das proximidades 
indica condições estacionais muito rigorosas. 0 Junci^s trifidus, em 
particular, é conhecido como uma das espécies mais resistentes contra 
a acção mecânica do vento. Nenhuma jovem árvore se pode desenvolver 
numa associação dominada por este junco e pelo trevo alpino».
Devemos notar que os prejuízos não foram só os gastos inúteis 
mas também a destruição, com os trabalhos de arborização, da única 
protecção contra a erosão que esse solo possuia, a associação natural 
de plantas que o cobria.
Outro exemplo, de aspecto dinâmico, é o seguinte:
No colo do Ofen, no Engadine, encontra-se uma floresta imensa 
de pinheiro da montanha. Julgou-se durante algum tempo que se tra­
tasse dum clímace, mas Braun-Blanquet, estudando o caso, verificou 
a existência de Larix nalguns pontos e que, além disso, o renovamento 
de certos pinhais se efectuava natural e quase exclusivamente pela 
Pinus Cembra e concluiu que o clímace devia ser uma associação em 
que as dominantes seriam estas duas árvores de maior desenvolvimento 
do que o pinheiro da montanha cuja floresta se originou por cortes 
rasos, feitos há muitos séculos. Um estudo superficial do caso, sem 
conhecimento da Fitogeografia, levava ao emprego do pinheiro da mon­
tanha, árvore de menor valor na arborização. Outro ensinamento se 
■extrai deste exemplo, a desvantagem de cortes Tasos em certas cir­
cunstâncias.
Não se julgue que entre nós também, apesar da obra meritória 
dos Serviços Florestais portugueses, que muito apreciamos, não se têm 
praticado erros lamentáveis, que apontamos não com o fim de crítica 
acérrima, mas para que não se repitam de futuro.
Por exemplo, podemos citar alguns casos que conhecemos, tais 
como:
A destruição do choupal das margens do Mondego, em Coimbra, 
com a introdução de espécies exóticas de muito menor valor, como 
eucaliptos.
O emprego na serra da Estrela, sobretudo nas cotas elevadas e
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noutros pontos, do pinheiro bravo, o que causou espanto já a vários- 
botânicos e silvicultores estrangeiros que nos visitaram.
A plantação na serra do Roboredo, que ainda há pouco tempo tive­
mos ocasião de observar, de ciprestes do Bussaco (Cupressus lusitanica) 
e a destruição do revestimento natural que na mesma serra se encon­
trava de carvalho negral (Quercus pyrenaica) em rebentação de toiça. 
Este revestimento era o clímace e tudo indicava que o caminho a seguir 
devia ser o da plantação de carvalhos para serem explorados em alto- 
fuste, procurando-se substituir as toiceiras que davam produto de 
pouca valia, por árvores da mesma espécie ou de espécie afim, se tal 
fosse necessário.
O emprego no Marão de outras essências diferentes da Quercus 
Robur ssp. Broteroana e da Quercus pyrenaica, quando tudo indica que 
o Quercetum caducifolium era a associação climax e além disso estas 
árvores dariam madeiras utilizáveis na visinha Região Duriense.
Torna-se necessário que os nossos- Engenheiros Silvicultores, bem 
como os Engenheiros Agrónomos, possuam maiores conhecimentos de Fi- 
togeografia para o futuro.
A preparação botânica, tal como hoje lhes é fornecida, é insufi­
ciente. Apenas possuem no seu curso uma cadeira de Botânica, em­
bora esta ciência seja fundamental.
É facto que capítulos da Hotânica especial são depois tratados 
noutras cadeiras, mas isto nãc supre a deficiência inicial.
Por exemplo, na Holanda na Escola Superior de Agricultura de 
Wageningen, são três as cadeiras de Botânica: uma em que se dá a 
Morfologia e Anatomia das Plantas, outra de Fisiologia Vegetal e outra 
de Sistemática e Geografia Botânica.
Entre nós o desdobramento da cadeira de Botânica, como já vá­
rias vezes foi tratado pelo Conselho Escolar do Instituto Superior 
de Agronomia, torna-se essencial, afim de a matéria de Sistemática, 
sobretudo das plantas de interesse agrícola e florestal, o de Fitogeogra- 
fia aplicada poder ser convenientemente versada.
Deve notar-se que no estado actual da ciência torna-se indispen­
sável, tanto para a Sistemática, como para a Fitogeografia, uma prévia 
preparação em Fisiologia Vegetal.
Antes que tal se consiga, era urgente que os Serviços Florestais- 
deslocassem alguns silvicultores, com aspecto de maior permanência, 
para com a orientação do Gabinete de Botânica do Instituto obterem 
a preparação fitogeográfica que lhes é indispensável.
Assim de futuro os Serviços Florestais já poderiam ter o necessá­
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rio cuidado de proceder a estudos fitogeográficos, antes de estabelecer 
qualquer plano de arborização, trabalho este a que até agora não têm 
infelizmente procedido.
A Estação Agronómica Nacional tem no seu programa a realiza­
ção de estudos fitogeográficos, alguns já iniciados e um certo impulso 
fci dado por Sua Excelência o Subsecretário de Estado de Agricultura 
à realização de vastos trabalhos sobre o assunto, estando em curso 
explorações botânicas, que representam para Portugal alguma coisa 
de grandioso sob o ponto de vista científico e prático, para a elabora­
ção de cartas fitogeográificas de duas regiões do País: A Região Du- 
riense e a Península de Lisboa.
Para o primeiro trabalho encontrou-se o apoio material do Ins­
tituto do Vinho do Porto e o incentivo moral do seu ilustre Director 
Engenheiro Agrónomo José da Costa Lima e para o segundo a colabo­
ração dos Serviços Florestais, a qual, no entanto tem sido muito irre­
gular e descontínua, pois os engenheiros silvicultores que foram des­
locados para receber a conveniente preparação em Sistemática botânica 
e Fitogeografia têm sido, por necessidades de serviço, frequentemente 
incumbidos de outras missões, apesar de já estarem, com a nossa ajuda 
desinteressada, a produzir trabalho muito útil.
A conclusão das cartas e estudos iniciados muito interessa ao 
estabelecimento de bases seguras para a rearborização de certos pontos 
das zonas abrangidas.
0 Silvicultor deve ter sempre presente que:
0 estudo do clímace e da série de associações que a este conduz 
pérmite-nos guiar artificialmente, ou melhor condicionar a Natureza no 
sentido de estabelecer, com as maiores condições de êxito, o revestimen­
to gradual dum terreno desnudado, empregando as espécies próprias de 
maneira que as dominantes do clímace voltem a encontrar num terreno 
desnudado ou pior, que foi revestido erroneamente por outras espé­
cies não apropriadas, as condições que lhes são propícias e que só pelas 
etapas da clissérie se realizam.
«Um revestimento feito com espécies não apropriadas conduz 
a resultados duplamente desastrosos:
1. ° — a adaptação das espécies introduzidas não é geralmente 
perfeita.
2. ° — destroi-se o solo e outras condições naturais, sobretudo, fre­
quentemente, as companheiras da associação que são indispensáveis 
ao bom equilíbrio natural desta».
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Foi uma das nossas passagens da conferência, atrás referida, pas­
sagem justificada e em toda a parte compreendida pela moderna Sil­
vicultura.
As matas não podem ser conduzidas1 fera de todas as condições- 
naturais. Cada povoamento deve antes aproximar-se quanto possível 
duma associação vegetal perfeitamente equilibrada, a fim de que as- 
condições do solo não sejam prejudicadas.
O equilíbrio biclógico é sobretudo muito alterado quando se em­
pregam árvores exótica-' como dominantes, as quais frequentemente 
esterilizam o solo para as plantas autóctones e quando se suprime o 
extracto arbustivo e a manta viva num povoamento artificial extreme.
As espécies exóticas, quando por ventura tenham que ser empre­
gadas em arborizações de responsabilidade, devem ser escolhidas tam­
bém atendendo às indicações da Fitogeografia. Além da questão da sua 
perfeita aclimação e adaptação aos diversos tipos dos solos, há que 
atender a que o seu emprego seja compatível com a exigência das plan­
tas que normalmente acompanhem na estação fitogeográfica a espécie 
autóctone que se pretende substituir.
Só assim se preservará o equilíbrio biológico indispensável ao- 
futuro do povoamento e à sua sucessão.
Não é pois suficente conhecer a árvore exótica através de arbore­
tos, mas é necessário avaliar as suas condições de sociologia e por­
tanto a associação a que pertence, confrontar os elementos dessa asso­
ciação em qualidade e quantidade com os da associação autóctone em 
que a espécie exótica vai ser introduzida, verificar se existem elemen­
tos comuns, e independentemente por vezes à sua posição sistemática,, 
inquirir da sua fisionomia e outras características ecológicas.
Um estudo comparativo dessas associações pode fornecer-nos da­
dos de grande segurança sobre o êxito do emprego de determinada 
árvore exótica, evitando assim prejuízos futuros.
Deve-se, no entanto, preferir as autóctones ou pelo menos as já 
completamente adaptadas às nossas condições e que se tornaram sub-es- 
pontâneas, entrando perfeitamente no equilibro biológico das nossa& 
associações florestais.
Também só a fitogeografia nos indicará as condições do êxito 
do emprego das nossas árvores que, embora não muito numerosas, são 
capazes de dar produtos de muito maior valia do que muitas das exó­
ticas que têm sido introduzidas.
O valor das nossas essências florestais tem sido esquecido pela 
escassez cada vez maior das suas madeiras e o exagerado emprego do
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pinheiro bravo e do eucalipto na ânsia de alcançar depressa um grande 
volume de produto, sem atender à qualidade.
As nossas florestas de carvalhos de folha caduca desaparecem a 
pouco e pouco, scbretudo os altos fustes, e as suas madeiras de grande 
resistência e duração, que travejavam as casas solarengas e as habi­
tações humildes, frequentemente acompanhadas das do castanheiro, 
deixaram de ser empregadas em construção civil quase por completo.
Na marcenaria, onde tinham largo emprego, foram substituídas 
por madeiras da índia e do Brasil e agora pela cerdeira, eucalipto e 
pinho ordinário.
Devemos restaurar as nossas florestas de carvalho cm todos os 
pontos onde se tenha que rearborizar e em que a Fitogeografia assim 
o indique.
A Natureza não nos deu minas de carvão, mas compensou-nos com 
a possibilidade de termos grandes matas de azinho, que a nossa im­
previdência tem destruído 9em tratar de as renovar. Deu-nos o sobreiro, 
essa árvore que se deixa despojar das suas vestes para nos salvar quan­
tas vezes de tantas aflições. Ambas fornecem o carvão e a lenha para 
o nosso agasalho e necessidades e nós não as apreciamos devidamente.
Apenas nos referimos até aqui quase só a espécies dum único 
género, o género Quercus, mas outras espécies arbóreas existem em 
Portugal com o seu emprego particular quer na arborização, quer no 
produto.
Necessitamos estudar a fundo as nossas árvores e os seus produtos 
como muito bem frisa Rothmaler (1941) — «A silvicultura portuguesa 
deve primeiro do que tudo conhecer bem as árvores florestais do país 
sob os pontos de vista florístico, ecológico e sistemático. — Nestes 
capitules basilares, há imenso que fazer...».
A Fitogeografia nos dirá quais as espécies que devemos preferir 
em cada caso, como chegar ao restabelecimento dos seus meios de 
prosperidade, modo de orientar os trabalhes e finalmente a maneira 
da sua exploração.
Devemos lembrar que, na Finlândia, Cajander, seu antigo presi­
dente e notável florestal e fitogeógrafo, introduziu, desde 1909, um orde­
namento das florestas, fundamentado nos tipos ou fácies do sub-bosque, 
unidades vegetais comparáveis às associações, que permitiam não só 
apreciar a qualidade do solo, mas também ajuizar a percentagem do 
crescimento anual das árvores.
Também o notável silvicultor Barros Gomes mostrou em diversos
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dos seus trabalhos a importância da Geografia botânica na resolução 
dos problemas florestais.
E dito isto, falando pelo interesse do País, não no próprio, con­
cluiremos:
Urge intensificar os estudos de Fitogeografia, criando maior nú­
mero de técnicos habilitados nesta ciência, bem como em Sistemática 
botânica, uma das suas principais bases, a fim de que esses estudos 
possam ser levados a cabo quanto antes, evitando-se de futuro erros 
como a sementeira de pinhal em terrenos apropriados a carvalhais ou 
a montados de azinho.
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